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PARECER 
 

Relatório 
Em atendimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei 8666/1993, consulta-nos a 
Comissão Permanente de Licitação se a minuta do instrumento convocatório relativa a 
Licitação n° 005/2017, na Modalidade de Carta Convite n° 001/2017, que se pretende 
instaurar, questionando se o feito está em condições de ser aprovado. Acompanhou a 
minuta a ser examinada o respectivo processo licitatório. 
Lidos e analisados os autos, passa-se a opinar. 
 

Fundamentos 
O objeto da licitação e o valor orçado na requisição enquadram o certame no inciso II, a 
do artigo 23 da lei federal nº8666/1993, isto é, definem como modalidade para a licitação 
o CONVITE, para serviços até R$80.000,00. 
Quanto ao texto, sob o aspecto jurídico, entendo que atende às finalidades a que se 
propõe, cumprindo às exigências da lei, estando correta a escolha do tipo, considerando o 
objeto da licitação. 
A documentação solicitada aos participantes está plenamente autorizada pela legislação 
regedora da matéria, salientando ser obrigatória a exigência das Certidões de 
regularidade com INSS, FGTS e Trabalhista, obrigatórias em razão de legislação 
específica. 
Também o prazo estabelecido, considerando-se o objeto em licitação, está de acordo com 
o previsto no caput do art. 57 da lei federal nº8666/1993, isto é, limita-se ao exercício, 
enquadrando-se, portanto, ao orçamento aprovado para o exercício financeiro em curso. 
Como anexo ao ato convocatório, encontra-se a minuta do instrumento contratual 
redigido, atendendo todas as exigências do art. 55 da mesma lei, cumprindo, assim, o 
disposto no §2º do art. 40 e §1º do artigo 62, ambos da lei federal nº8666/1993. 
O contrato foi o tipo de instrumento adotado, exigido pelo caput do art. 62 da Lei de 
Licitações. 
O texto do instrumento contratual prevê que o ato convocatório e a proposta do 
adjudicatário o integram como se nele estivessem fielmente transcritos. Dessa forma, os 
documentos se complementam. Assim, seja no texto ou nos anexos, todos os requisitos 
do art. 55 estão presentes no ajuste, razão pela qual não encontramos nenhum óbice à 
sua adoção. 
Especificamente na modalidade convite, exige-se que a carta-convite seja anexada no 
quadro de avisos do órgão ou entidade contratante para que interessados que não 
tenham sido formalmente convidados possam manifestar interesse em também participar 
do certame, desde que observado o prazo e demais condições previstas no art. 22, §3º, 
da Lei nº 8.666/93. É dizer que na modalidade convite a publicidade da abertura do 
procedimento licitatório é garantida sem que haja, necessariamente, publicação da carta-
convite no Diário Oficial e em jornais de grande circulação. Esse parece ser também o 
entendimento do TCU, ao orientar que a Administração: “9.2.14 obedeça o princípio da 
publicidade em suas cartas-convite, no mínimo por meio da fixação de cópia do 
instrumento convocatório em local apropriado, em cumprimento ao que estabelece o art. 
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22, §3º da Lei nº 8.666/93;”. TCU, Acórdão nº 2.256/2008, Plenário, Rel. Min. Ubiratan 
Aguiar, j. em 15.10.2008 

 
Apesar de não obrigatório, acrescento que nada impede que a Administração contratante 
providencie a publicação da carta-convite se assim julgar economicamente viável, uma 
vez que acarretará custo para a Administração. Trata-se de um instrumento a mais; uma 
ferramenta que auxilia a ampliar a disputa e, consequentemente, potencializa as chances 
de se obter uma melhor proposta benefício-custo. 
 
Há de ressaltar a correta opção pela abertura de certame exclusivo ao ME e EPPs em 
cumprimento à lei complementar 147/14. 
O art. 48 da LC 123/2006 alterado pela LC 147/2014, prevê uma série de medidas com o 
fim de implementar concretamente o tratamento favorecido às ME e EPP em licitações 
públicas, dentre as quais, a realização de certames destinados exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Nesse sentido, seu inciso I passou 
a prever que a Administração Pública deverá (e não mais poderá como constava na 
redação anterior), “realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja 
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);”, alterando de facultativo para obrigatório o 
caráter desta diretriz. 
 
Dessa maneira, o texto do edital e seus anexos atendem às prescrições da lei federal 
nº8666/1993 e demais legislações aplicáveis. 
 

Conclusão 
 

Como estão satisfeitos todos os aspectos legais, o instrumento convocatório mereceu a 
nossa aprovação. 
Pode, ao nosso entender, o instrumento convocatório ter sua expedição autorizada pelo 
Sr. Chefe do Executivo. 
Lembre-se que, conforme previsto no artigo 21, da lei federal nº8666/1993, o prazo 
mínimo de 5 dias úteis antes da  data de abertura dos envelopes para publicação e 
entrega da carta convite (obras estimadas até R$150.000,00 e compras e serviços até 
R$80.000,00). 
 
Por fim, alerte-se que o certame deverá merecer a divulgação na forma prevista na lei 
 
Este é o parecer. S.M.J. 
 
SANTANA DO DESERTO,  23 de janeiro de 2017. 
 
 
 

__________________________________________________________ 
Carlos Henrique de Azevedo Souza 
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